
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.900 - SP (2016/0069994-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ANDRES GARCIA CARRENO 
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO E OUTRO(S)
   LAIS ACQUARO LORA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES 
AMBIENTAIS. FATOS QUE NÃO SERIAM DE INTERESSE DA 
UNIÃO. INVESTIGAÇÃO REALIZADA PELA POLÍCIA FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO ENTRE AS HIPÓTESES DE 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL E DE ATUAÇÃO DA 
POLÍCIA FEDERAL. EIVA INEXISTENTE. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO.
1. Nos termos do artigo 144, § 1º, da Constituição Federal e do 
artigo 1º da Lei 10.446/2002, as atribuições da Polícia Federal não 
se confundem com as hipóteses de competência criminal da 
Justiça Federal, sendo certo que as primeiras são bem mais 
amplas do que as últimas.
2. No caso dos autos, a Polícia Federal instaurou inquérito para 
apurar a suposta prática de delitos contra o meio ambiente, não 
havendo que se falar em nulidade do procedimento inquisitorial 
por se estar diante de fatos que seriam de competência da 
Justiça Estadual, uma vez que, ainda que após o seu 
encerramento se conclua que os ilícitos não seriam de 
competência do Juízo Federal, a simples possibilidade de os 
danos provocados pelo aterro clandestino repercutirem 
interestadualmente, ou mesmo afetarem os interesses da União, 
legitima as investigações realizadas. Precedentes.
3. Nos termos do artigo 23, inciso VI, da Constituição Federal, é 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas, o que reforça a possibilidade de a 
Polícia Federal investigar fatos que, em tese, configuram crime 
ambiental.
4. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.  

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.900 - SP (2016/0069994-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ANDRES GARCIA CARRENO 
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO E OUTRO(S)
   LAIS ACQUARO LORA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por ANDRES GARCIA CARRENO 

contra acórdão proferido pela 11ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no 

julgamento do HC n. 0019203-98.2015.4.03.0000/SP.

Noticiam os autos que a Polícia Federal instaurou inquérito para apurar a 

suposta prática de delitos contra o meio ambiente, ante a notícia de que diversos locais 

estariam sendo utilizados para aterro clandestino, sem a devida licença ambiental.

No curso do procedimento inquisitorial, o recorrente foi indiciado como 

incurso nos artigos 54, § 2º, inciso V, 53, inciso I e 60, todos da Lei 9.605/1998.

Sob o argumento de que a Polícia Federal não teria competência para 

investigar os fatos em tela, a defesa impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi 

denegada.

Sustentam os patronos do acusado que as características da infração 

ambiental a ele imputadas revelariam a competência da Justiça Estadual para 

processar e julgar eventual ação penal.

Entendem que, diante da incompetência da Justiça Federal para examinar 

os supostos crimes contra o meio ambiente, o recorrente estaria sendo alvo de 

constrangimento ilegal, pois teria sido indiciado por autoridade policial que não deteria 

atribuição para investigar os fatos.

Alegam que, diante da constatação de que o terreno em que ocorridas as 

irregularidades é particular, de que não teria ocorrido a intervenção de autarquias 

federais na fiscalização, e de que os danos ambientais seriam restritos ao local do 

aterro, não se vislumbraria lesão a bens, serviços ou interesses da União Federal.

Argumentam que, via de regra, a competência para processar e julgar 

Documento: 1524762 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  3 de 5



 
 

 

crimes ambientais seria da Justiça Estadual, motivo pelo qual o inquérito policial deveria 

ser encaminhado ao referido Juízo.

Salientam que o próprio Ministério Público Federal, ao se manifestar na 

exceção de incompetência oposta pela defesa, teria se posicionado no sentido da 

incompetência da Justiça Federal para analisar os fatos.

Requerem o provimento do reclamo para que seja reconhecida a 

incompetência da Justiça Federal para acompanhar o inquérito policial deflagrado contra 

o recorrente, anulado-se os atos decisórios nele lançados, notadamente o seu 

indiciamento, e remetendo-se os autos para a Justiça Estadual.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 211/218), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 232/236, manifestou-se pelo desprovimento da insurgência.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.900 - SP (2016/0069994-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional, pretende-se, em síntese, o reconhecimento da 

incompetência da Justiça Federal para acompanhar o inquérito policial deflagrado contra 

o recorrente, anulando-se os atos decisórios nela praticados, e remetendo-se os autos 

à Justiça Estadual.

O artigo 144, § 1º, da Constituição Federal estabelece a competência da 

Polícia Federal, verbis:

144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:
I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão 
permanente, organizado e mantido pela União e estruturado 
em carreira, destina-se a:
 - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou 
de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática tenha repercussão 
interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei;
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo 
da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência;
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e 
de fronteiras; 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia 
judiciária da União.

Por sua vez, a Lei 10.446/2002, que regulamentou a aludida norma 

constitucional, enumerou, exemplificadamente, as atribuições concorrentes entre a 

Polícia Civil e as polícias civis dos Estados e do Distrito Federal.

Confira-se, por oportuno, o teor do artigo 1º do mencionado diploma legal:
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1o Na forma do inciso I do § 1, quando houver repercussão 
interestadual ou internacional que exija repressão uniforme, 
poderá o Departamento de Polícia Federal do Ministério da 
Justiça, sem prejuízo da responsabilidade dos órgãos de 
segurança pública arrolados no art. 144 da Constituição 
Federal, em especial das Polícias Militares e Civis dos 
Estados, proceder à investigação, dentre outras, das 
seguintes infrações penais:
I – seqüestro, cárcere privado e extorsão mediante 
seqüestro (arts. 148 e 159 do Código Penal), se o agente foi 
impelido por motivação política ou quando praticado em 
razão da função pública exercida pela vítima;
II – formação de cartel (incisos I, a, II, III e 7 de dezembro 
de 1990); e
III – relativas à violação a direitos humanos, que a 
República Federativa do Brasil se comprometeu a reprimir 
em decorrência de tratados internacionais de que seja parte; 
e
IV – furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens e 
valores, transportadas em operação interestadual ou 
internacional, quando houver indícios da atuação de 
quadrilha ou bando em mais de um Estado da Federação.
V - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais e venda, 
inclusive pela internet, depósito ou distribuição do produto 
falsificado, corrompido, adulterado ou alterado (art. 273 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal). 
VI - furto, roubo ou dano contra instituições financeiras, 
incluindo agências bancárias ou caixas eletrônicos, quando 
houver indícios da atuação de associação criminosa em 
mais de um Estado da Federação. 
Parágrafo único. Atendidos os pressupostos do caput, o 
Departamento de Polícia Federal procederá à apuração de 
outros casos, desde que tal providência seja autorizada ou 
determinada pelo Ministro de Estado da Justiça.

Verifica-se, assim, que as atribuições da Polícia Federal não se 

confundem com as hipóteses de competência criminal da Justiça Federal, sendo certo 

que as primeiras são bem mais amplas do que as últimas.

Nesse sentido, Renato Brasileiro adverte que a "Constituição Federal, ao 

tratar da Polícia Federal em seu art. 144, § 1º, inciso I, deixa expresso que, além da 

atribuição de apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 

de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
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públicas - o que, grosso modo, corresponde à competência da Justiça Federal -, deve 

também apurar outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 

internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei, além da 

prevenção e repressão ao tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando 

e o descaminho" (Competência Criminal. Salvador: JusPODIVM, 2010. p. 232/233).

No caso dos autos, a Polícia Federal instaurou inquérito para apurar a 

suposta prática de delitos contra o meio ambiente, ante a notícia de que diversos locais 

estariam sendo utilizados para aterro clandestino, sem a devida licença ambiental 

(e-STJ fls. 76/77).

Sob o argumento de que a Justiça Federal seria incompetente para 

conduzir o procedimento apuratório em apreço, a defesa opôs exceção de 

incompetência, que não foi apreciada porque, de acordo com o magistrado singular, o 

inquérito tramita diretamente entre a Polícia e o Ministério Público, cabendo a este último 

o controle da atividade policial, só havendo intervenção do Poder Judiciário quando 

necessária alguma medida que demanda autorização judicial (e-STJ fls. 80/81).

Contra tal decisão, foi impetrado prévio writ na origem, cuja ordem foi 

denegada ao fundamento de que, "por se tratar de uma investigação que, aliás, está 

apenas no início de seus procedimentos, não é possível mensurar se a competência 

para processamento e julgamento de eventual resultado obtido no inquérito policial será 

da Justiça Federal ou da Justiça Comum" (e-STJ fl. 132).

Embora a defesa afirme que, pelos elementos de convicção até então 

colhidos, já seria possível definir a competência da Justiça Estadual, o certo é que, 

ainda que após o término das investigações se conclua que os delitos assestados ao 

recorrente não seriam de competência do Juízo Federal, a simples possibilidade de os 

danos provocados pelo aterro clandestino repercutirem interestadualmente, ou mesmo 

afetarem os interesses da União permite que a Polícia Federal investigue os fatos. 

Quanto ao ponto, é imperioso ressaltar que, nos termos do artigo 23, 

inciso VI, da Constituição Federal, é competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas, o que reforça a possibilidade de a Polícia Federal investigar 

fatos que, em tese, configuram crime ambiental.
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Em caso semelhante, assim já decidiu este Tribunal Superior:

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. IBAMA. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. OMISSÃO 
CARACTERIZADA.
1. Tratando-se de proteção ao meio ambiente, não há falar em 
competência exclusiva de um ente da federação para promover 
medidas protetivas. Impõe-se amplo aparato de fiscalização a ser 
exercido pelos quatro entes federados, independentemente do 
local onde a ameaça ou o dano estejam ocorrendo.
2. O Poder de Polícia Ambiental pode - e deve - ser exercido por 
todos os entes da Federação, pois se trata de competência comum, 
prevista constitucionalmente. Portanto, a competência material para 
o trato das questões ambiental é comum a todos os entes. Diante 
de uma infração ambiental, os agentes de fiscalização ambiental 
federal, estadual ou municipal terão o dever de agir imediatamente, 
obstando a perpetuação da infração.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 
responsabilidade por dano ambiental é objetiva, logo responderá 
pelos danos ambientais causados aquele que tenha contribuído 
apenas que indiretamente para a ocorrência da lesão.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1417023/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

Por conseguinte, estando-se diante da notícia da prática de delito contra o 

meio ambiente, é possível que a Polícia Federal instaure inquérito policial para investigar 

os fatos, já que, como visto, suas atribuições não se restringem à apuração de 

infrações em detrimento de bens, serviços e interesses da União, abrangendo, também, 

as afetas à Justiça Estadual.

Nesse sentido orienta-se a jurisprudência deste Sodalício:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. CRIMES DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA, USO DE 
DOCUMENTO FALSO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM 
DE DINHEIRO. INTERESTADUALIDADE. ATRIBUIÇÕES 
INVESTIGATÓRIAS DA  POLÍCIA  FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. DESVINCULAÇÃO. AUSÊNCIA  DE  
NULIDADE.  PAS  DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF.  RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Na espécie, a investigação, levada a efeito pela Polícia Federal, 
refere-se  a  supostas  infrações  atribuídas  ao  recorrente e seus 
sócios, investigados por lavagem de dinheiro e crimes contra a 
ordem tributária,  entre outros, com vítimas nos Estados da Região 
Sul, em princípio.
2. As atribuições da Polícia Federal não se vinculam 
necessariamente ao  âmbito  de  competência  da  Justiça  Comum  
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Federal, malgrado a evidente intersecção quanto aos crimes 
eminentemente federais.
Contudo, o plexo de atribuições da Polícia Federal, delineada no rol 
numerus    clausus    da    Lei   10.446/2002,   caso   dotadas   de 
interestadualidade,  abrangem,  pois, infrações de competência 
penal residual   da   Justiça   Comum   Estadual.   Nessas  
hipóteses,  há concorrência  de atribuições investigatórias entre 
Polícia Federal e a  Polícia Civil, portanto, não há falar em 
avocação das atribuições da Polícia Judiciária da União.
3.  Outrossim,  em  fundamentação  autônoma,  dado  que  o 
inquérito policial  é  dispensável  ao  oferecimento  da  denúncia,  
podendo o dominus   litis   valer-se   de  elementos  informativos  de  
outros instrumentos   de  investigação  preliminar,  inclusive  da  
própria delatio  criminis  simples  e  a inqualificada ou, 
eventualmente, da delatio  criminis  postulatória,  quaisquer  
nulidades observadas no curso das investigações preliminares não 
possuem o condão de macular a ação penal dele decorrente.
4.  A conclusão também é corolário da norma do art. 155 do Código 
de Processo Penal, segundo o qual os elementos de informação 
produzidos nos  procedimentos  de investigação preliminar não 
podem, de per si, fundar   eventual   condenação,  salvo  as  provas  
não  repetíveis, cautelares  e  antecipadas.  Por  conseguinte, ante 
a necessidade da produção  probatória  em instrução processual, 
diante do magistrado, respeitados  contraditório  e  ampla  defesa,  
não  causam  qualquer prejuízo ao réu, já no polo passivo do 
processo penal, as pretéritas nulidades na fase pré-processual, 
sendo plenamente aplicável a regra pas  de nullité sans grief, 
consagrada no art. 563 do CPP 5. Recurso ordinário em habeas 
corpus desprovido.
(RHC 57.487/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA, 
CONSUBSTANCIADA NO ARGUMENTO DE QUE O INQUÉRITO 
POLICIAL QUE DEU ORIGEM À AÇÃO PENAL FOI CONDUZIDO 
PELA POLÍCIA FEDERAL. IMPROCEDÊNCIA. ATRIBUIÇÕES DA 
POLÍCIA JUDICIÁRIA QUE NÃO SE CONFUNDEM COM A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. POSSIBILIDADE DE A 
POLÍCIA FEDERAL APURAR CRIMES COM REPERCUSSÃO 
INTERESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO 
MEDIANTE A NOTÍCIA DA OCORRÊNCIA DOS CRIMES DE 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CONCUSSÃO, ATÉ PARA APURAR 
A EXTENSÃO E COMPLEXIDADE DA ASSOCIAÇÃO. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE NULIDADES DO 
INQUÉRITO POLICIAL CONTAMINAREM A AÇÃO PENAL. 
ALEGAÇÕES DE NULIDADES DECORRENTES DE A 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA TER SIDO AUTORIZADA PELA 
JUSTIÇA FEDERAL E DE UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA 
NÃO RELACIONADA ÀS MESMAS PARTES. ENCONTRO 
FORTUITO DE PROVAS. ADMISSIBILIDADE. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. O trancamento de ação penal pela via eleita é cabível apenas 
quando manifesta a atipicidade da conduta, a extinção da 
punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.
2. As atribuições da Polícia Federal e a competência da Justiça 
Federal, ambas previstas na Constituição da República (arts. 108, 
109 e 144, § 1º), não se confundem, razão pela qual não há falar 
que a investigação que deu origem à ação penal foi realizada por 
autoridade absolutamente incompetente.
3. As atribuições da Polícia Federal não se restringem a apurar 
infrações em detrimento de bens, serviços e interesses da União, 
sendo possível a apuração de infrações em prol da Justiça 
estadual.
Precedente.
4. No caso, não há ilegalidade na instauração do inquérito policial 
pela Polícia Federal, realizada com o fim de investigar a prática dos 
crimes de concussão e associação criminosa pela recorrente e os 
corréus, até porque, naquela ocasião, apenas se tinham indícios da 
ocorrência dos crimes apurados, não se sabendo, ao certo, a 
extensão da associação criminosa ou a complexidade das 
infrações, elementos que foram apurados justamente com a 
instauração da investigação em que a recorrente e alguns corréus 
foram indiciados.
5. É cediço neste Superior Tribunal que, não sendo o inquérito 
policial indispensável à propositura da ação penal e dada sua 
natureza informativa, eventuais nulidades ocorridas na fase 
extrajudicial não têm o condão de macular a ação penal.
Precedentes.
(...)
7. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 50.011/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014)

CONSTITUCIONAL – PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS – 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA – CRIME CONTRA A 
ORDEM ECONÔMICA – CRIME CONTRA A ECONOMIA 
POPULAR – FORMAÇÃO DE CARTEL – INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS – NULIDADE DA PROVA – CRIMES DA 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL – POSSIBILIDADE DE 
ATUAÇÃO DA POLÍCIA FEDERAL – DELITOS DE ABRANGÊNCIA 
INTERESTADUAL – PREVISÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL – 
AUSÊNCIA DE MÁCULA – IRREGULARIDADES DO INQUÉRITO 
POLICIAL QUE, AINDA ASSIM, NÃO CONTAMINARIAM A AÇÃO 
PENAL (...) ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
I. A atuação da Polícia Federal não se restringe à apuração de 
crimes de competência da Justiça Federal, também podendo sê-lo 
feito em prol da Justiça Estadual.
II. Havendo indícios de que os delitos sob investigação possuem 
repercussão interestadual, há expressa previsão constitucional e 
legal para a atuação da Polícia Federal. Inteligência dos artigos 
144, §1º, I da Constituição da República e 1º, II da Lei 
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10.446/2002.
III. Por outro lado, a ação penal não é afetada por eventual mácula 
do inquérito policial, peça de cunho meramente informativo.
Precedentes.
(...)
XXI. Ordem parcialmente concedida, apenas para declarar a 
nulidade das interceptações telefônicas efetivadas contra os 
pacientes.
(HC 116.375/PB, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 
16/12/2008, DJe 09/03/2009)

Em arremate, eventual falta de atribuição da Polícia Federal para 

investigar o recorrente não tem o condão, por si só, de anular os atos por ela 

praticados, notadamente o indiciamento realizado, pois até mesmo em casos de 

incompetência absoluta esta Corte Superior de Justiça admite que haja a ratificação 

pelo Juízo competente.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
1. FALSA ANOTAÇÃO EM CARTEIRA DE TRABALHO. ART. 297, § 
4º, DO CP. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
PRECEDENTES. 2. PLEITO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS. 
INCLUSIVE OS DECISÓRIOS. 3. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
PROVIDO EM PARTE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Conflito de 
Competência n. 127.706/RS, de relatoria do Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, modificou seu posicionamento acerca da matéria, 
passando a entender que, no "delito tipificado no art. 297, § 4º, do 
CP, o sujeito passivo é o Estado e, eventualmente, de forma 
secundária, o particular, terceiro prejudicado com a omissão das 
informações", atraindo, portanto, a competência da Justiça Federal.
2. Constatada a incompetência absoluta da Justiça Estadual, os 
autos devem ser remetidos ao juízo competente, no caso, a Justiça 
Federal, que pode ratificar ou não os atos já praticados, inclusive 
os decisórios. Dessa forma, não se revela consentânea com o 
moderno processo penal a anulação, de plano, da ação penal.
3. Recurso em habeas corpus parcialmente provido, para 
determinar a remessa dos autos da Ação Penal n. 2008.1005-4 à 
Justiça Federal, que poderá ratificar ou não os atos já praticados.
(RHC 64.548/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
01/02/2016)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0069994-0 RHC    68.900 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00083155420154036181  00192039820154030000  192039820154030000  201503000192030  
63717

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRES GARCIA CARRENO 
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO E OUTRO(S)

 LAIS ACQUARO LORA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético - Da Poluição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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